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IRPF — PROGRAMA DE INCENTIVO AO DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO —
NÃO INCIDÊNCIA — Os rendimentos percebidos em razão da adesão aos
planos de desligamento voluntário tem natureza indenizatória, inclusive os
motivados por aposentadoria, o que os afasta do campo da incidência do
imposto de renda de pessoa física.

IRPF— RESTITUIÇÃO - TERMO INICIAL - PROGRAMA DE
DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO — Conta-se a partir da publicação da
Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n.° 165, de 31 de
dezembro de 1998, o prazo decadencial para a apresentação de
requerimento de restituição dos valores indevidamente retidos na fonte,
relativos aos planos de desligamento voluntário.

IRPF — PDV — PEDIDO DE RESTITUIÇÃO — ALCANCE — Tendo a
Administração considerado indevida a tributação dos valores percebidos
como indenização relativos aos Programas de Desligamento Voluntário em
06/01/99, data da publicação da Instrução Normativa n.° 165, é irrelevante a
data da efetiva retenção, que não é marco inicial do prazo extintivo.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
FRANCISCO DE PAULA TORRES.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado. Vencida a Conselheira Leila Maria Scherrer
Leitão que negava provimento.

LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE
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ddille

R MIS ALMEIDA ES •I_
RELATOR

FORMALIZADO EM: 26 JAN 2001

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN, MARIA
CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, JOSÉ PEREIRA DO
NASCIMENTO, ELIZABETO CARREIRO VARÃO e JOÃO LUIS DE SOUZA PEREIRAt
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RELATÓRIO

Pretende o contribuinte FRANCISCO DE PAULA TORRES, inscrito no CPF

sob n.° 044.200.554-72, a restituição de imposto relativo a Declaração de Imposto de Renda

do exercício de 1994, ano base de 1993 1 apresentando para tanto as razões e documentos

que entendeu suficientes ao atendimento de seu pedido.

A autoridade recorrida, ao examinar o pleito, assim sintetizou as razões

apresentadas pelo requerente:

"Tendo em vista tratar-se de incentivo à aposentadoria, condição essa que
não se enquadra nos preceitos estabelecidos pela Norma de Execução
SRF/COTEC/COSAR/COFIS n.° 01, de 28 de abril de 1999, foi indeferido,
pela Delegacia da Receita Federal em Natal — RN, o pedido de retificação da
declaração de ajuste anual, com base nos documentos apresentados.

Cientificado da decisão, o contribuinte interessado apresentou, em 20 de
dezembro de 1999, a manifestação de inconformidade, de fls. 28/30,
alegando, em síntese:
1) — que os argumentos contidos no Despacho Decisório 971/99 da

DRF/Natal — RN, são totalmente descabidos, pois trata-se de
indenizações por despedida ou rescisão de contrato individual do
trabalho, a isenção está condicionada à previsão no acordo ou dissídio
coletivo, CLT ou FGTS;
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2) - que entendimento jurisprudencial reforça o entendimento de que as
verbas rescisórias especiais recebidas pelo trabalhador quando da
extinção do contrato de trabalho por dispensa incentivada tem caráter
indenizatório, não ensejando acréscimo patrimonial, daí decorrendo a
impossibilidade da incidência do imposto de renda sobre as referidas
verbas.

Por fim, o contribuinte solicita que seja reapreciado e deferido o pedido
apresentado, desconstituindo o Despacho Decisório da Delegacia da
Receita Federal em Natal — RN, uma vez que tem direito à restituição do IR
pago sobre o PIDV."

Decisão singular entendendo improcedente a restituição, apresentando a

seguinte ementa:

'VERBAS I N DENIZATÓRIAS. PROGRAMA DE INCENTIVO A
APOSENTADORIA. INCIDÊNCIA.
Não estão incluídos no conceito de Programa de Demissão Voluntária (PDV)
os programas de incentivo a pedido de aposentadoria ou qualquer outra
forma de desligamento voluntário, sujeitando-se, pois, à incidência do
imposto de renda na fonte e na Declaração de Ajuste Anual.

EXTINÇÃO DO DIREITO AO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO
Extingue-se após o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data
da extinção do crédito tributário, o prazo para que o contribuinte possa
pleitear a restituição do imposto de renda na fonte incidente sobre os
rendimentos recebidos como verbas indenizatórias a título de incentivo à
adesão a Programas de Desligamento Voluntário — PDV."

Devidamente cientificado dessa decisão em 10/02/2000, ingressa o

contribuinte com tempestivo recurso voluntário em 10/03/2000. (lido na íntegra)

Deixa de manifestar-se a respeito a douta Procuradoria da Fazenda.

É o Relatório.,

4



Jrci:
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUARTA CAMAFtA

Processo n°. : 16707.001235/99-79
Acórdão n°.	 : 104-17.776

VOTO

Conselheiro REMIS ALMEIDA ESTOL, Relator

O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade, devendo, portanto,

ser conhecido.

Decidiu a autoridade monocrática que estaria decadente o direito do

contribuinte pleitear a restituição, entendendo que o marco inicial na contagem do prazo

seria a data da retenção, já tendo transcorrido os 5 (cinco) anos previstos no Código

Tributário Nacional.

No mérito, concluiu que mesmo superada a decadência postulatória, melhor

sorte não teria o contribuinte pois, segundo seu entendimento, a Instrução Normativa n°.

165, de 31 de Dezembro de 1998, não daria abrigo às adesões ao chamado PDV motivadas

por aposentadoria.

Nesse contexto, cumpre inicialmente enfrentar a questão do termo inicial do

prazo decadencial, especificamente em relação ao pedido de restituição do imposto retido

na fonte, incidente sobre a verba percebida por força da adesão ao Programa de

Desligamento Voluntário, promovido pelo empregador.

Antes de mais nada, é da maior importância ressaltar que não estamos

diante de um recolhimento espontâneo feito pelo contribuinte, mas de uma retenção
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compulsória efetuada pela fonte pagadora em obediência a um comando legal, então válido,

inexistindo qualquer razão que justificasse o descumprimento da norma.

Feito isso, me parece induvidoso que o termo inicial não seria o momento da

retenção do imposto, isto porque o Código Tributário Nacional, em seu artigo 168,

simplesmente não contempla esta hipótese e, por outro lado, a retenção do imposto pela

fonte pagadora não extingue o crédito tributário simplesmente por não se tratar de tributação

definitiva.

No caso presente, também não vejo a data da entrega da declaração como

o momento próprio para o termo inicial da contagem do prazo decadencial para o

requerimento da restituição.

Tenho a firme convicção de que o termo inicial para a apresentação do

pedido de restituição está estritamente vinculado ao momento em que o imposto passou a

ser indevido.

Antes desse momento as retenções efetuadas pelas fontes pagadoras eram

pertinentes, já que em cumprimento de ordem legal, o mesmo ocorrendo com o imposto

devido apurado pelo recorrente em sua declaração de ajuste anual.

Isto significa dizer que, anteriormente ao ato da Administração atribuindo

efeito 'erga omnes' quanto a intributabilidade das verbas relativas aos chamados PDV,

objetivada na Instrução Normativa n°. 165 de 31 de Dezembro de 1998, tanto o empregador

quanto o contribuinte nortearam seus procedimentos adstritos à presunção de legalidade e

constitucionalidade próprias das leis.
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Concluindo, meu entendimento é que o termo inicial para contagem do prazo

para requerer a restituição do imposto retido, incidente sobre a verba recebida em

decorrência da adesão ao Plano de Desligamento Voluntário, é a data da publicação da

Instrução Normativa n°. 165, ou seja, 06 de Janeiro de 1999, sendo irrelevante a data da

efetiva retenção que, no caso presente, não se presta para marcar o início do prazo

extintivo.

Comungo da certeza de que uma visão diferente, fatalmente levaria a

situações inaceitáveis como, por exemplo, o reconhecimento pela administração pública de

que determinado tributo é indevido quando já decorrido o prazo decadencial para o

contribuinte pleitear a restituição, constituindo verdadeiro enriquecimento ilícito do Estado,

tratamento diferenciado para as mesmas situações atentando, inclusive, contra a moralidade

que deve nortear a imposição tributária.

Assim, superada a questão da decadência e do alcance da restituição

pretendida, cumpre enfrentar o mérito que consiste na incidência ou não do tributo sobre a

verba percebida em decorrência da adesão ao Programa de Incentivo ao Desligamento

Voluntário, levado a efeito entre o contribuinte e seu empregador.

Parece-me, inicialmente, que a matéria não envolve isenção e sim não

incidência, isto porque tais verbas estão revestidas de caráter eminentemente indenizatório,

não constituindo acréscimo patrimonial sujeito à tributação eis que visam compensar uma

perda para o beneficiário dos rendimentos.

Por outro lado, estender tal entendimento apenas em relação aos servidores

públicos em detrimento dos celetistas é solução que não encontra guarida na Constituição

Federa,
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A propósito, é farta a jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça sobre o

assunto o que, por si só, já justificaria desde há muito uma mudança de entendimento da

Fazenda Pública, sendo, portanto, razoável que a Administração acolhesse o entendimento

jurisprudencial de modo a evitar discussões que, no final, serão efetivamente inócuas. A

este respeito, inclusive, são inúmeros os pareceres da antiga Consultoria da República e da

atual Advocacia-Geral da União.

Muito embora ainda não se verifique uma alteração no entendimento das

autoridades lançadoras, é fato louvável o reconhecimento da não incidência sobre os

rendimentos através da Procuradoria da Fazenda Nacional, cujo Parecer PGFN/CRJ/N°.

1.278/98, que inclusive já foi objeto de aprovação pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,

permitindo, assim, a não interposição de recursos e a desistência daquelas porventura

interpostos nas causas que versem exclusivamente sobre esta matéria.

Agora, com a edição da Instrução Normativa n°. 165/98, com especial

destaque para seu artigo primeiro, a matéria ficou claramente definida, não mais permitindo

maiores dúvidas nem tratamentos desiguais, senão vejamos:

I.N. / SRF 165

"Art. 1° - Fica dispensada a constituição de créditos da Fazenda
Nacional relativamente a incidência do imposto de renda na fonte sobre
as verbas indenizatórias pagas em decorrência de incentivo à
demissão voluntária."

Quanto ao fato da adesão ao PDV estar vinculada à aposentadoria do

contribuinte em nada altera minha convicção, eis que vejo estar a não incidência vinculada

ao rompimento do contrato de trabalho, independentemente da motivação.
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"De qualquer forma, esse entendimento já foi abraçado pela Administração e
consubstanciado no Ato Declaratório n°. 95, de 26 de novembro de 19991
que expressamente declara:

"...as verbas indenizatórias recebidas pelo empregado a titulo de
incentivo à adesão a Programa de Demissão Voluntária não se
sujeitam à incidência do imposto de renda na fonte nem na
Declaração de Ajuste Anual, independente de o mesmo já estar
aposentado pela Previdência Oficial, ou possuir o tempo
necessário para requerer a aposentadoria pela Previdência Oficial
ou Privada"?

Assim, na esteira das presente considerações, meu voto é no sentido de
DAR provimento ao recurso voluntário.

Sala das Sessões - DF, 05 de dezembro de 2000

AP

MIS ALMEIDA ESTOL
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